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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS
Gab. Desª Maysa Vendramini Rosal

AP 0021160-64.2017.827.0000 -  Gab. Desa. MAYSA V. ROSAL

	APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021160-64.2017.827.0000 -  1ª CÂMARA CÍVEL

	Origem:
	1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE TAGUATINGA/TO 

	Referente:
	AUTOS Nº 5000012-02.2001.827.2738 – AÇÃO DE MANUTENÇÃO DE POSSE C/C INDENIZAÇÃO

	Apelante:
	DIRANI DE ALMEIDA GODINHO

	Apelados:
	ALTAMIRANDA ZEQUINHA GONÇALVES TAGUATINGA E OUTROS

	Relatora:
	Desembargadora MAYSA VENDRAMINI ROSAL


DECISÃO MONOCRÁTICA
Cuida-se de Apelação Cível
 interposta por DIRANI DE ALMEIDA GODINHO em face de ALTAMIRANDA ZEQUINHA GONÇALVES TAGUATINGA E OUTROS, tendo em vista sua irresignação contra a sentença prolatada no primeiro grau de jurisdição
.
Verifica-se do processo recursal que, lançado o relatório nos autos com pedido de dia para julgamento
, fora o mesmo retirado de pauta
 em 08/02/2018, e realizada audiência de Tentativa de Conciliação
 na mesma data, momento em que as partes pugnaram pela suspensão do recurso pelo prazo de até 30 (trinta) dias, para fins de deliberação sobre a possibilidade de acordo.

Destarte, denota-se que na data de 20/02/2018 fora juntado o termo de acordo no evento 12 dos presentes autos, no qual ficou consignado o fim da lide, com a delimitação das áreas pertencentes a cada qual dos litigantes, avença esta assinada pela apelante DIRANI DE ALMEIDA GODINHO, e pelo apelado ALTAMIRANDO ZEQUINHA GONÇALVES TAGUATINGA, assinado ainda digitalmente pelos respectivos advogados
, os quais anuem ao acordo também em nome dos apelados GERALCI MESSIAS GONÇALVES E GERALDO TEODORO FRANCISCO GONÇALVES, possuindo todos os causídicos poderes a tanto, segundo os instrumentos procuratórios colacionados no processo originário, eventos 1-ANEXO 2; evento 11; evento 18 – ANEXOS 1 E 2.
Em síntese, é o relatório. DECIDO.

Ao examinar o acordo acostado aos autos, verifico que as partes são capazes e estão legalmente representadas, o ajuste preserva os direitos e interesses das partes acordantes, preenche as formalidades pertinentes e não há evidência de que tenha sido celebrado com infringência das normas legais que possam eventualmente nulificá-lo, de modo que não há óbice à sua homologação.

Outrossim, saliento que em anexo segue mapa que esboça a avença estabelecida entre as partes litigantes.  

Desse modo, com fincas no art. 932, I do CPC/15, HOMOLOGO o acordo celebrado entre as partes e colacionado no evento 12 – ANEXO 2, destes autos recursais, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, e, segundo o estatuído no art. 1.000, parágrafo único do NCPC,  HOMOLOGO a desistência tácita do presente apelo, tendo em vista a prática de ato incompatível com a vontade de recorrer (perda superveniente do interesse recursal), consequentemente, certifique a secretaria da 1ª Câmara Cível o imediato trânsito em julgado da presente decisão. 

Dê-se ciência desta ao Magistrado de primeiro grau.

Intimem-se as partes da presente decisão, efetuando-se as baixas respectivas neste Tribunal.

Palmas-TO, 20 de fevereiro de 2018.
Juiz LUÍS OTÁVIO DE QUEIROZ FRAZ
                RELATOR


































































� Evento 122, autos de origem.


� Evento 111, autos de origem.


� Evento 2, autos recursais.


� Evento 7, autos recursais.


� Evento 9, autos recursais.


� Eventos 12 e 13, autos recursais.
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